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ATA DA DUCENTÉSIMA OCTOGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA 2 

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES. 3 

DATA: 27 JANEIRO DE 2022                                            4 

LOCAL: VIRTUAL 5 

Horário: 14h às 18h 6 

Aos vinte e sete dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e dois no auditório da 7 

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia-SESAB, localizada no Centro Administrativo da 8 

Bahia-CAB, com as participações dos Senhores(as) Conselheiros (as) presentes: Marcos 9 

Antonio Almeida Sampaio (Presidente do CES), Cássio André Garcia, Rosalvo de 10 

Oliveira Júnior, Raul Moreira Molina Barrios, Mirella Dias Almeida, Isadora Oliveira 11 

Maia, Luiz Delfino Mota Lopes, Thiago Lopes Cardoso Campos, Jorge Castilho Mullem 12 

Neto, Tereza Cristina Bomfim de Jesus Deiró, Ivanilda Souza de Brito, Clóvis de Santana 13 

Reis, Maria Soraya Pinheiro de Amorim, Leonardo Vinhas Silva, Gláucio Roberto 14 

Santana de Jesus, Ana Carina Dunham Monteiro, Maria Luiza Leitão Campelo, Evandro 15 

Almeida Gouveia Sobrinho, Anderson Freitas de Santana, Fernanda dos Reis Souza, 16 

Maria da Conceição Sanches Passidomo, Kairo Silvestre Meneses Damasceno, Thomas 17 

William Hutchinson, Adijeane Oliveira de Jesus, José Vasconcelos de Freitas, Lourani 18 

Maria Carneiro dos Santos, Maria Ângela da Mata Santos, Francisco José Sousa e Silva, 19 

Lindiomar Dourado de Souza, Clarissa Cristina Oliveira Gonçalves, Silvanete Brandão 20 

Figueiredo, Joselito Pereira da Luz, Rubiraci Santos de Almeida, Valdemir Medeiros da 21 

Silva, José Silvino Gonçalves dos Santos, Marleide Castro dos Santos, Ananias Nery 22 

Viana.   Link para ingressar na reunião: https://conasems-br.zoom.us/j/82664657872. Às 23 

14h, o Presidente Marcos Antonio Almeida Sampaio deu início à reunião ducentésima 24 

octogésima terceira reunião ordinária virtual do Conselho Estadual de Saúde – CES e leu 25 

os objetivos da reunião. Pauta: Informes dos Conselheiros (’30), conforme estabelecido 26 

no Art. 23 -Nas sessões do Conselho Estadual de Saúde - CES, será observada a seguinte 27 

ordem de trabalho, alínea d) comunicação de ordem geral, leitura de informes e despachos 28 

constantes dos expedientes que terá a duração máxima de trinta (30) minutos, na qual os 29 

https://conasems-br.zoom.us/j/82664657872


Conselheiros poderão usar da palavra pelo prazo máximo de 3 (três) minutos;  – 30 

Apreciação e Aprovação da Política Estadual de Atenção Integral à Saúde das Pessoas 31 

com Albinismo no Estado da Bahia; Vista da apresentação do Parecer, referente ao 32 

Relatório de Gestão da SESAB, Exercício 2020; Revalida Bahia;  O que ocorrer. 33 

VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM § 1º - do Art. 19 do Regimento Interno do CES: As 34 

reuniões, ordinárias e extraordinárias, serão iniciadas com a presença mínima de metade 35 

mais um dos seus membros.” § 2º - do Regimento Interno deste Conselho – à hora 36 

regimental, não havendo número para deliberar aguardar-se-á por 30 (trinta) minutos, a 37 

formação do quórum. Decorrido este prazo e persistindo a falta de quórum serão feitas 38 

até três convocações sucessivas, com intervalos de até sete dias, decidindo-se na terceira 39 

convocação com qualquer número. O presidente Marcos passou aos informes da 40 

presidência e salientou que devido a covid estava com poucos servidores no CES e 41 

inclusive o secretário executivo Arão havia positivado e pedia a compreensão de todos 42 

em caso de morosidade em atendê-los. O CES encaminhou as resoluções CIB de número 43 

001/2022 a 006/2022 para todos os conselheiros no prazo regimental. RESOLUÇÃO CIB 44 

Nº 001/2022 - Aprova o Projeto de Transporte Sanitário do Município Paripiranga. 45 

RESOLUÇÃO CIB Nº002/2022 – Aprova ad referendum a manutenção dos Anexos 2 e 46 

3, referentes às unidades de referência COVID e unidades de retaguarda COVID, e do 47 

Anexo 8, referente aos Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar, do Plano Estadual de 48 

Contingência para Enfrentamento do novo Coronavírus – SARS CoV2 no estado da 49 

Bahia. RESOLUÇÃO CIB Nº 003/2022 - Aprova ad referendum a relação de leitos de 50 

Unidade de Terapia Intensiva (UTI) SRAG/COVID a serem incorporados à Rede de 51 

Atenção à Saúde do Estado da Bahia no ano de 2022. RESOLUÇÃO CIB Nº 004/2022 - 52 

Aprova as propostas da 1ª Reunião Extraordinária da CIB, referentes à atualização da 53 

vacinação contra a COVID-19 no Estado da Bahia. RESOLUÇÃO CIB Nº 005/2022 - 54 

Aprova ad referendum as alterações dos Anexos 2 e 3, referentes às unidades de referência 55 

COVID e unidades de retaguarda COVID, do Plano Estadual de Contingência para 56 

Enfrentamento do novo Coronavírus – SARS CoV2 no Estado da Bahia. RESOLUÇÃO 57 

CIB Nº 006/2022 - Aprova a instituição do Grupo Técnico de Trabalho Macrorregional 58 

para o Planejamento Regional Integrado (PRI) do Estado da Bahia. Não havendo 59 

considerações a mesa passou a fala para o conselheiro José Silvino para os Informes. O 60 

Conselheiro Silvino saudou a todos e desejou a recuperação dos servidores positivados 61 

da covid 19. Propôs ao conselheiro Francisco uma inversão de pauta, para que a 62 

apresentação do relatório fosse a primeira pauta devido a questões de prazo para 63 



apresentação de pedido de vista de relatório de gestão, sendo retirado posteriormente a 64 

proposta de inversão pelo próprio Conselheiro. O presidente propôs que logo após os 65 

informes houvesse a apresentação do pedido de vista. A Conselheira Tereza Deiró 66 

salientou que recebeu informações do HGE e de outras pessoas por conta do aumento da 67 

Covid-19, tendo sido suspensas férias e licenças prêmios dos trabalhadores(as),e chamava 68 

atenção para a exaustão dos trabalhadores e referiu que o governo aprovou uma  lei que 69 

garante a pecúnia das licenças prêmio não gozadas dos fazendários, pediu a 70 

Janaina/SUPERH que se pronunciasse no final, pedia apoio de todos conselheiros para 71 

que o conselho fiscalizasse essas questões, e que tenham uma política de fato para os 72 

trabalhadores e lembrou que tem treze anos do último concurso público. O Presidente 73 

Marcos agradeceu a fala da conselheira e considerou que o pedido de esclarecimento fosse 74 

formalizado acerca da situação, sendo que, Janaina entraria em outra pauta. O Presidente 75 

Marcos informou que houve prorrogação do prazo até fevereiro no prazo para a realização 76 

da Conferência de Saúde Mental, acerca das etapas, contando que há diversos municípios 77 

que têm colocado a impossibilidade de fazer a conferência. Afirmou ainda que está 78 

realizando o mapeamento do problema e fazendo o processo de orientação sobre o 79 

regimento, e referiu relação ao momento de desastres. Ainda assim, visando contar com 80 

mais colaboradores, ficou de agendar reunião com movimentos sociais e com vários 81 

segmentos que compõem a temática de saúde mental e perguntou se a conselheira 82 

Fernanda concordava. A Conselheira Fernanda informou que a nota técnica está sendo 83 

finalizada e que estava em fase de mobilizar Universidades e voluntários e pontos de 84 

apoio para participarem da conferência para que de fato seja uma conferência 85 

democrática. Informou que as reuniões eram as sextas-feiras e quem quisesse participar 86 

estava aberta. O Conselheiro Joselito informou sobre a presença de convidados assistindo 87 

a reunião, estes dos diversos municípios da Bahia, à espera da pauta específica, pedindo 88 

para respeitar a referida pauta, quer seja, de pessoas com albinismo. O Presidente Marcos 89 

chamou atenção sobre a necessidade de um processo de mediação, uma vez, que a pauta 90 

do parecer não é a apresentação do parecer, a pauta do parecer é que nosso regimento 91 

prever um pedido de vista, prever um prazo de cumprimento por ordem dos 92 

conselheiros(as) pareceristas, e ele não fala o que aconteceria após, se o conselheiro não 93 

cumprir o prazo ou se algo acontecer que leve o conselheiro a não cumprir o prazo, então 94 

quem pode ou deve deliberar acerca dos pós é o pleno, não é a mesa diretora e nem o 95 

Presidente do Conselho e referiu a proposta de inversão de pauta do conselheiro Silvino. 96 

O Conselheiro Silvino se sensibilizou e retirou a proposta de inversão de pauta. O 97 



presidente Marcos convidou a senhora Liliane Mascarenhas para apresentação e informou 98 

que solicitou a APALBA que é membro do CES parecer opinativo sobre a pauta da 99 

Política de Albinismo. O Conselheiro Cássio solicitou a fala e justificou a ausência da 100 

Secretária em exercício, Tereza Paim que se encontrava em recuperação da covid. Dando 101 

continuidade à Pauta da Política Estadual de Atenção Integral à Saúde das Pessoas com 102 

Albinismo no Estado da Bahia, a Diretora da DGC, a Sra. Liliane Mascarenhas segue 103 

com slides apresentando a minuta da referida política, destacando em vermelho as 104 

mudanças e contribuições agregadas. Então, utilizando-se da palavra, fez a leitura na 105 

íntegra da Portaria SESAB, que, até aquele momento encontrava-se sem definição de 106 

número e data. Após a apresentação o presidente Marcos agradeceu e ressaltou que foi a 107 

minuta da política foi enviada para todos os conselheiros e conselheiras, no final de 108 

dezembro do ano de dois e vinte e um, posteriormente reenviada no dia quatro de janeiro 109 

do ano de dois mil e vinte dois, informando que foi delegado ao conselheiro Joselito 110 

elaborar um parecer opinativo para contribuir com análise do pleno, e no dia vinte e um 111 

de janeiro do ano corrente, foi enviado novamente para os conselheiros. O Conselheiro 112 

Joselito, utilizando-se da palavra, efetuou a leitura do parecer opinativo nº 01/2022 113 

referente à Política Estadual de Atenção Integral à Saúde das Pessoas com Albinismo no 114 

Estado da Bahia, observando que não leria as alterações, pois a senhora Liliane acabara 115 

de apresentar as justificativas das mesmas, através do destaque dos trechos em vermelho. 116 

Concluiu que o esforço realizado, ao longo desses quatorze anos, demonstrava a 117 

dificuldade em a população com albinismo ter acesso ao serviço público, porque a Lei nº 118 

8.080 do SUS, trabalha com aspectos gerais do atendimento à saúde e prever a partir dos 119 

princípios da universalidade e equidade. Afirmou que o SUS é o melhor sistema de saúde 120 

do mundo, mas infelizmente ao longo dos anos muitos governos não o privilegiaram, não 121 

perceberam no SUS a importância que ele tem para garantir a vida da população, porque 122 

a sociedade é mista e  composta pelos mais diversos níveis socioeconômicos, pois as 123 

pessoas que têm dinheiro, possuem acesso aos convênios de saúde, além de ter condições 124 

financeiras para o atendimento particular, conseguindo vencer muitas vezes algumas 125 

mazelas pelas quais são acometidas. Porém, as pessoas com albinismo, na sua grande e 126 

ampla maioria, dependem exclusivamente do SUS para obter atendimento. Afirmou ainda 127 

que o mais importante desta política, é que se prever o autocuidado que está pactuado 128 

pelo Brasil através Pacto de Otawa, fazendo-se necessário políticas de esclarecimento, 129 

informação e prevenção. Além disso, assegurar que a pessoa com albinismo comece a ser 130 

tratada no momento em que ela nasce, demonstrando a aplicabilidade da política de 131 



prevenção, de cuidado e preservação dos princípios constitucionais previstos. Fez um 132 

pedido em caráter de urgência, em relação à aprovação da Política de Atenção Integral à 133 

Saúde das Pessoas com Albinismo no Estado da Bahia, tendo em vista a possível 134 

aprovação da Política Nacional discutida com o Ministério da Saúde com intuito de 135 

expandir a discussão com o Conselho Nacional de Saúde. Informou ainda que, além da 136 

Bahia, o Estado que implantou a Política de Atenção Integral à Saúde das Pessoas com 137 

Albinismo, foi o Estado de Alagoas. Informou que foi encaminhado à Secretária Tereza 138 

Paim um documento pedindo que a partir da publicação da Política de Atenção Integral 139 

à Saúde das Pessoas com Albinismo no Estado da Bahia, precisará dar início à 140 

regulamentação da referida política, porque a mesma não tem um condão de detalhar, 141 

pois ela traz as diretrizes gerais e a partir dali, terá que ser feito um grupo de trabalho para 142 

construir a linha do cuidado, envolvendo a área medica, gestão, sociedade civil, inclusive 143 

o COSEMS, porque sem eles, essa política não funcionará nos municípios. Sugeriu sobre 144 

a necessidade em o Conselho Estadual de Saúde junto aos seus gestores fazer cumprir o 145 

papel acerca da sensibilização, para garantir a implementação nos municípios. Por fim, 146 

agradeceu a todos pela oportunidade, sentindo-se honroso em elaborar o parecer 147 

opinativo, pois fez parte de todo um trabalho ao longo do tempo junto à APALBA. O 148 

Presidente Marcos retribuiu os agradecimentos e falou sobre a intenção em implementar 149 

uma dinâmica com temas com segmentos específicos, e, oportunamente fazer uma análise 150 

mais apropriada. Abriu as inscrições para a fala dos conselheiros (as) acerca do parecer 151 

supramencionado. A Conselheira Ana Carina, parabenizou Dra. Liliane pelo trabalho e o 152 

conselheiro Joselito pela emissão do parecer, sugeriu uma política mais detalhada no 153 

sentindo do que é necessário para a população com albinismo, a exemplo de: consultas 154 

oftalmológicas e dermatológicas. Enfatizou sobre a necessidade de realizar o 155 

mapeamento em nível nacional visando definir o denominador total de consultas a serem 156 

disponibilizadas para a população com albinismo na Bahia, além de trazer o detalhamento 157 

sobre a disponibilização de insumos tais como: vitamina D, colírios e hidratantes. 158 

Demonstrou preocupação sobre a pouca divulgação sobre o problema enfrentado pelas 159 

pessoas com albinismo, pois representa-se a uma entidade com todo o coletivo envolvido, 160 

fazendo-se necessário dar amplitude para essa discussão e ter outras pessoas que 161 

pudessem contribuir com adendos. Falou da necessidade formação dos profissionais para 162 

atendimento a essa população.  A Conselheira Tereza Deiró parabenizou o conselheiro 163 

Joselito pelos 14 anos de luta e que ficavam muitos sensibilizados, informou que trabalha 164 

no Hospital das Clínicas de Salvador e que não percebe a assistência devida para os 165 



portadores de albinismo, sugerindo que o Estado implemente recursos e direcione editais 166 

específicos para fomentar a realização de pesquisas e na Bahia tinha a FAPESB, 167 

direcionadas ao albinismo e que, o referido hospital fosse o berço, o piloto inicial para 168 

começar essas pesquisas. O Conselheiro Silvino, parabenizou os apresentadores, ao 169 

mesmo tempo em que se sensibilizou com o Conselheiro Joselito e que sabia que eram 170 

mais de 14 anos de luta e sim sobre os mais de cinquenta anos de luta para ser aprovada 171 

a Lei nº 8.080. Questionou sobre a necessidade em ter incrementado a política há muito 172 

tempo acerca do cuidado com as pessoas com albinismo, trazendo uma reflexão entre os 173 

conselheiros sobre a ausência da implantação de uma política pertinente. Disse que essa 174 

luta deveria chegar também aos municípios e indagou também sobre a necessidade da 175 

implantação do mapeamento populacional de albinismo entre os indivíduos que estão 176 

encarcerados, 18.000 pessoas privadas de liberdade e além da capacitação dos 177 

trabalhadores do SUS para lidar com essa camada da população. O Conselheiro Clovis 178 

cumprimentou o Conselheiro Joselito, pelo brilhante parecer tratando da política de 179 

albinismo do Estado, cumprimentou também o Estado que efetiva essa política após tanto 180 

tempo com a militância e a sociedade civil. Informou que realizou pesquisas nos sites e 181 

constatou que a população estadual está entre seiscentas e quarenta e quatrocentas pessoas 182 

acometidas pelo albinismo. Afirmou que trata-se de um público pequeno do qual se deve 183 

garantir todas as condições necessárias, provimento e prevenção sobretudo, para 184 

condições graves que são colocadas, inclusive sobre a atenção dermatológica e 185 

oftalmológica. Opinou sobre a necessidade de criação de grupo de trabalho e estabelecer 186 

prazo para linha de cuidado dentro da política, se não acabará igual àquela CIB, que 187 

estabeleceu o programa estadual de atenção integral em dois mil e dez e efetivamente não 188 

se operacionalizou, sugeriu que a definição do prazo em noventa dias fosse adotada 189 

evitando que seja uma forma genérica. Fez algumas contribuições em particular 190 

pertinentes aos artigos, sendo que no Art. 1º (inclusão no Estado da Bahia para 191 

implantação da Política de Atenção Integral à Saúde das Pessoas com Albinismo); no 192 

Art. 2º (definição se o grupo de trabalho no âmbito estadual ou municipal diferenciando 193 

do Art. 3º) ; no Art.6º (a inclusão de medicamentos, da prevenção contra o câncer de pele 194 

e dos problemas de visão),e tecnologias para prevenção, além da disponibilização da 195 

questão orçamentária para aquisição de protetores solar e ocular e considerava que 196 

podiam ser incluídos na política. O Presidente Marcos agradeceu aos conselheiros pelas 197 

falas, parabenizou a apresentação, o trabalho e o comprometimento de Liliane e a equipe, 198 

falou sobre a construção realizada de mão em mão da política sobre o albinismo, 199 



parabenizou o Conselheiro Joselito pelo seu parecer, pela luta da entidade, pela luta 200 

pessoal e lembrou Anderson que também contribuiu na luta. A Conselheira Ana Cristina 201 

parabenizou a forma e clareza de Liliane e Joselito na leitura, disse conhecer a luta da 202 

APALBA e que era bem mais que 14 anos. Afirmou preocupação pela ausência de 203 

aprofundamento dos estudos e como as informações chegarão até os municípios, e o 204 

reconhecimento do albinismo era de fundamental importância e aprofundar esses estudos 205 

e se preocupava muito de como chegaria aos municípios e a questão do protetor solar era 206 

fundamental e a oftalmológica, sugerindo a parceira com o COSEMS para divulgar, 207 

expandir e implementar de fato a política. Falou sobre a dificuldade em mapear com dados 208 

fidedignos, pois, por muitas vezes não consegue ter acesso aos dados dos órgãos 209 

competentes, principalmente sobre as últimas alterações realizadas pelo governo acerca 210 

dos índices de pessoas com albinismo e que o mais importante era implementar a política.  211 

Dra. Liliane Mascarenhas agradeceu fazendo considerações importantes sobre o tema, 212 

informou que os dados referenciais são fornecidos pela APALBA. Falou sobre a 213 

colocação do Conselheiro Clóvis sobre a criação do grupo de trabalho em traçar o perfil 214 

das necessidades, construindo a linha do cuidado, oftalmológica e dermatológicas para 215 

que seja direcionada as discussões e construções nas câmaras técnicas nas CIR – 216 

Comissão Intergestores Regional nas estâncias do Estado e municípios juntos. Falou 217 

sobre a organização e a elaboração do mapeamento como estratégia em estar envolvendo 218 

os municípios nessa identificação. Afirmou sobre a importância desse mapeamento, e 219 

citou como exemplo, a vivência com o processo de vacinação em que foi possível 220 

identificar a comunidade quilombola, com a parceria do COSEMS. Sugeriu dar início ao 221 

trabalho de participação, com envolvimento das instituições de ensino superior, no intuito 222 

de viabilizar a qualificação, criação de estratégias, a metodologia e viabilizando o cuidado 223 

desde a atenção primária e desmitificar que somente o profissional com especialização 224 

em baixa visão pode atender o albino. Informou que mesmo após a publicação da Portaria 225 

foi publicada por conta do Previne Brasil pelo Ministério da Saúde no final do ano de 226 

dois mil e vinte, para o levantamento sobre o perfil da população com vulnerabilidade, 227 

não houve avanço das para garantir esse cuidado. Informou ainda que, o primeiro será um 228 

grupo gestor estadual, onde vai estar sendo traçando o perfil como que vai acontecer esse 229 

cuidado, esse apoio de acordo com as necessidades através da inserção de especialistas e 230 

minimizar que a pessoa se desloque de uma região para outra e da importância de um 231 

movimento maior. Sobre a política pública ficou sem entender qual era a proposta e Ana 232 

respondeu que era a política. O Conselheiro Joselito agradeceu a Liliane e a Antônio, que 233 



foram os últimos representantes da SESAB, que trabalharam para tentar construir esse 234 

produto. Informou que o trabalho realizado não foi imposto pelo Estado, mas sim 235 

construído pela sociedade civil desde o início, antes mesmo da contribuição de Liliane e 236 

a Antônio, houve a participação da APALBA em parceria com a DGC e CEPES, através 237 

de uma plenária mensal, no qual foi encaminhado o primeiro documento original à 238 

SESAB. Afirmou que continuamente vem tentando entender os entraves e burocracias do 239 

Estado, pois para viabilizar a proposta foi necessária a vontade política e sensibilidade do 240 

gestor público, e, oportunamente cumprimentou a secretária Tereza Paim pela decisão de 241 

seguir com a política encaminhando para o governo do Estado um projeto de lei, com 242 

relação programa estadual de atenção à saúde a pessoa com albinismo. Em complemento, 243 

afirmou que existe um projeto nas “gavetas” da Assembleia Legislativa, este nunca 244 

aprovado, dando a ideia de inclusão da responsabilidade dos gestores municipal e estadual 245 

nessa política. Informou que em razão da ANVISA qualificar o protetor solar como 246 

cosmético, e, após a argumentação da SESAB em solicitar a solução do entrave acerca da 247 

classificação do produto mencionado, a APALBA já solicitou uma reunião com a 248 

ANVISA, a CONITEC e o Ministério da Saúde para discutir sobre o protetor solar.  Falou 249 

sobre a importância da aprovação dessa política com maior celeridade possível, para se 250 

evitar que pessoas com albinismos ingressando com câncer no estado avançado, no 251 

Hospital Aristides Maltez e no CICAN. Finalizou agradecendo a presença das pessoas 252 

com albinismo no chat e que tinha pessoas de vários municípios participando e de outros 253 

estados também. O Presidente Marcos agradeceu ao conselheiro Joselito. Na 254 

oportunidade falou sobre a utilização do mecanismo da tecnologia no enfrentamento da 255 

dificuldade em realizar reuniões virtuais no CES, em razão da restrição de permitido 256 

apenas aos conselheiros.  Informou ainda que são abertas duas salas, uma em que o 257 

conselheiro é identificado e transformado em palestrante e outra para os convidados. 258 

Finalizou a fala, dando início ao processo de votação, porém, a Conselheira Ana Carina, 259 

após entender as ponderações feitas pelo Conselheiro Joselito sobre a consulta pública, 260 

retirava a necessidade de se fazer a consulta mencionada. A conselheira Ana Carina disse 261 

que retirava a proposta de consulta pública após a fala do conselheiro Joselito. O 262 

Presidente Marcos solicitou que os Conselheiros e Conselheiras levantassem as mãos 263 

caso aprovassem a política de pessoas com albinismo, aprovada por unanimidade por 264 

dezessete conselheiros (as). Informou que o segundo ponto de pauta era a questão do 265 

pedido de vista do parecer RAG dois mil e vinte, em que após a sua apresentação, a fala 266 

seria concedida ao Conselheiro Francisco e colocaria para discussão. O Presidente 267 



Marcos apresentou uma breve “linha do tempo” sobre a situação da notificação do CES 268 

ao conselheiro Francisco na entrega do pedido de vista do parecer RAG 2020. Disse que 269 

a primeira questão a trazer era que fosse cumprido o regimento do Conselho e que todas 270 

as dúvidas e conflitos devem ter respaldado no que diz o regimento ou por deliberação do 271 

pleno do CES acerca daquilo que é omisso no regimento. Disse que houve a primeira 272 

marcação da reunião extraordinária de nº 50ª que iria ser realizada no dia 25 de novembro 273 

de 2021 e estava na pauta a apresentação do parecer RAG 2020 elaborado pela 274 

conselheira Ivanilda, mas que a mesma não pode apresentar por ocasião de um outro 275 

compromisso, então a pauta foi transferida para a reunião ordinária 282ª. O presidente 276 

Marcos leu o artigo 22 do regimento acerca do prazo de encaminhamento aos conselheiros 277 

dos documentos dos temas pautados que na reunião ordinária são de oito dias e na reunião 278 

extraordinária até quatro dias.  Então que no dia 22 de dezembro foi colocado o RAG 279 

2020 e o parecer para apreciação dos conselheiros, leu o artigo 24, parágrafo § 2º – Ao 280 

início da discussão poderá ser pedido vistas devendo o assunto retornar na reunião 281 

ordinária seguinte, ou extraordinária a critério da plenária, para apreciação e votação, 282 

mesmo que este direito seja exercido por mais de um Conselheiro. Este que pediu vistas 283 

será o relator. E leu ainda o § 6º - O prazo de vistas será de até quinze (15) dias corridos 284 

mesmo que mais de um Conselheiro o solicite, podendo, a juízo do Plenário, ser 285 

reduzido em face da urgência ou relevância do assunto. Relatou que o conselheiro 286 

Francisco solicitou vistas ao parecer RAG 2020 em 22 de dezembro de 2021 na 282ª 287 

Reunião Ordinária do CES e que posteriormente foi enviado ofício notificando o 288 

conselheiro sobre o prazo de apresentação, de acordo com o artigo 24 do regimento acima 289 

citado. Informou que no dia 30 de dezembro o CES recebeu e-mail do conselheiro 290 

Francisco solicitando documentação referente ao parecer RAG 2020 e dizendo que o 291 

prazo só poderia ser contado a partir do recebimento da documentação. A Secretaria 292 

Executiva do CES respondendo ao e-mail do conselheiro enviou novamente o RAG 2020 293 

e parecer no dia 03 de janeiro de 2022 e mais uma vez lembrou o prazo de apresentação. 294 

O presidente na apresentação da linha do tempo explanou todo processo de contatos por 295 

e-mail da Secretaria Executiva do CES com o conselheiro e disse que o CES para reunião 296 

282ª de 22/12/2021 encaminhou e-mail com os anexos documentais desde o dia 09 de 297 

dezembro RAG 2020 e parecer da conselheira Ivanilda Brito para todos os conselheiros 298 

e conselheiras e depois reenviou no dia 22 de dezembro, data da reunião 282ª quando 299 

houve o pedido de vista. Depois no dia 03 de janeiro de 2022 o RAG 2020 e parecer foi 300 

reenviado por e-mail ao conselheiro.  E no dia 04 de janeiro o conselheiro Francisco 301 



solicitou por e-mail ao CES notas técnicas e instrumentos de análise da parecerista 302 

(anotações e observações) feitas pela conselheira Ivanilda para embasar sua análise e que 303 

o CES respondeu por e-mail que as anotações solicitadas eram de cunho pessoal da 304 

conselheira parecerista e que a mesma enviou ao CES o parecer RAG 2020 o qual foi 305 

disponibilizado por e-mail, mas que oferecia todas as condições para o conselheiro 306 

retirasse dúvidas com a área técnica da SESAB e, se o mesmo precisasse de condução 307 

para ir até a SESAB, a Secretaria Executiva do CES providenciaria o veículo ou até 308 

mesmo levaria o documento físico na residência do conselheiro, porém não houve 309 

resposta.  Após a apresentação da Linha do Tempo, o presidente Marcos Sampaio 310 

solicitou ao Conselheiro Francisco para fazer uso da palavra para uma explicação sobre 311 

a não entrega do parecer do pedido de vistas do relatório de gestão dois mil e vinte, não 312 

havendo manifestação por parte do conselheiro, passou a inscrição para o Conselheiro 313 

Clóvis. O mesmo se pronunciou dizendo que não havia necessidade de muita celeuma 314 

porque o presidente mesmo disse que o regimento era omisso e fez observações em 315 

relação à falta de clareza do mesmo, complementou que a questão essencial é que, quando 316 

os conselheiros solicitam vista ao parecer que deveria constar no processo, isso é previsto 317 

no parágrafo 5º do artigo 24 do regimento e leu: § 5º - Os Conselheiros que se julgarem 318 

insuficientemente esclarecidos poderão pedir vistas ao processo e solicitar diligências. Então, o 319 

pedido de vistas nos processos deve ser respeitado e as diligências atendidas, e, se não 320 

fosse oportuno naquela data, retornaria na reunião extraordinária seguinte, a plenária 321 

define em que momento poderá ser apresentado e que achava que não se podia privar do 322 

trabalho que se tem a desenvolver e reiterou que em pedido de vistas as diligências têm 323 

que ser atendidas. Com relação ao parecer disse que o conselheiro Francisco precisava se 324 

manifestar, pois não era um conselheiro novo que desconhece o processo do Conselho e 325 

sim um conselheiro experiente que trabalha e que o parecer não tinha que ser 326 

necessariamente em formato de apresentação e deu exemplo do parecer do conselheiro 327 

Joselito e perguntou onde estava o documento subscrito da conselheira relatora e que 328 

acreditava que este documento deveria ficar no CES junto com todos os outros 329 

documentos, se as diligências não foram atendidas o plenário do CES definiria o retorno 330 

do documento ou então poderiam recorrer a outra instância. O Presidente Marcos, em 331 

esclarecimento ao Conselheiro Clóvis, disse, que foi enviado o parecer, o relatório de 332 

gestão completo para todos os conselheiros por várias vezes, informou ainda que foi 333 

enviada a apresentação que tem o objetivo de facilitar o entendimento do olhar do 334 

conselheiro parecerista, mas não é um documento oficial e foram reenviados todas as 335 



vezes que o conselheiro solicitou. O Conselheiro Silvino agradeceu pela oportunidade, 336 

falou que o companheiro Clovis, trouxe uma narrativa de suposições, no sentindo de 337 

recorrer a outra instância que não está prevista, pelo menos nesse momento. O pedido de 338 

vista se dá mediante a uma dúvida, para o melhor esclarecimento daquilo que está sendo 339 

passado, o relatório e parecer tem que ser “igualzinho” de acordo até para dar melhor 340 

forma de compreensão, (Áudio inaudível), e que o parecer tem o olhar do parecerista e 341 

opinar em relatório, não cabia recorrer a outra instância que não fosse ao conselho nesse 342 

momento, “não existe uma possibilidade de qualquer outra instância opinar sobre um 343 

documento que ainda não foi aprovado pelo conselho, no regimento está muito claro, você 344 

tem um prazo determinado para apresentar seu relatório, seu posicionamento que colocou 345 

agora”, referindo-se a fala do conselheiro Clóvis. Parabenizava a companheira Ivanilda 346 

que se esforçou para fazer o parecer e que não podem desqualificar o trabalho de uma 347 

conselheira e que o conselheiro Francisco pediu vistas e é um conselheiro experiente e se 348 

comprometeu a apresentar um outro seu parecer e não apresentou, sabia que não por falta 349 

de conhecimento, pois ele domina o assunto, mas não podem desqualificar o parecer da 350 

conselheira. (Áudio Corrompido). A Conselheira Tereza Deiró disse que a fala do 351 

conselheiro Silvino ficou prejudicada pelo problema com o áudio, mas deu para escutar 352 

algumas coisas e que não iria concordar nem discordar para não virar uma polêmica 353 

desnecessária e queria pontuar questões importantes. Disse que foi muito bem colocado 354 

pelo presidente a questão da omissão do regimento, pontuou questões importantes acerca 355 

da omissão do regimento em não estabelecer alguns critérios para a releitura de um 356 

parecer e apresentar novo parecer e que quando se pede vista de um documento não pedia 357 

vista ao documento que o originou e que o relatório era um documento muito denso não 358 

tirando o mérito da conselheira e mesmo os mais leigos entendem e o conselheiro Clóvis 359 

citou a minuta do conselheiro Joselito. E que quando se pede vista o parecer subsidia o 360 

novo parecer. E não poderia se basear numa apresentação, portanto, a apresentação é um 361 

documento complementar, e não substitui o parecer, diante da afirmação, pedia uma 362 

reflexão sobre a solicitação do Conselheiro Francisco, sugeriu estabelecer prazo para o 363 

mesmo retornar com o seu parecer do pedido de vistas. O Presidente Marcos mais uma 364 

vez esclareceu sobre o envio do parecer na íntegra, o relatório de gestão e a apresentação 365 

que a conselheira utilizou no dia 22 de dezembro, reafirmou que foi enviado a 366 

documentação completa necessária para todos os conselheiros e conselheiras, tanto 367 

quanto para o conselheiro Francisco e não só a apresentação. O Conselheiro Thiago fez 368 

breve considerações sobre o ponto especifico, o pedido de vistas, lembrou o que está em 369 



discussão é o relatório de gestão e a manifestação. Informou que o parecer do Conselheiro 370 

é imprescindível, inclusive à luz da lei complementar 141, pois ele possui circunstâncias 371 

especiais e muito peculiares no caso em comento. Informou que o relatório já está para 372 

além do prazo do conselho se manifestar, atribuiu o processo eleitoral que culminou com 373 

a demora, inclusive para essa nova formação do Conselho Estadual de Saúde da Bahia. 374 

Alertou sobre o risco que o Conselho poderia obter em adiar mais uma vez a apreciação 375 

desse documento, o relatório de gestão é a inviabilização de repasses de recursos federais 376 

ao próprio Estado da Bahia, se cumprindo de fato com a própria lei complementar cento 377 

e quarenta e um, que exige um relatório e o nosso opinativo aqui do Conselho, fato 378 

apontado como primeiro ponto de urgência e necessidade. Afirmou ter recebido e-mails 379 

com parecer, apresentação e relatório. Lembrou sobre o fato do pedido de vistas na última 380 

reunião feito pelo Conselheiro Francisco, antes mesmo da apresentação, antes mesmo de 381 

ser iniciado a apresentação, o conselheiro pediu vistas, e a vistas que ele pediu é do 382 

relatório de gestão e não necessariamente do parecer que avaliou. Enfatizou que o 383 

Conselheiro que pediu vistas, teve o tempo suficiente para se manifestar sobre o relatório, 384 

trazendo um parecer inclusive que pudesse ser substitutivo do que tinha sido apresentado, 385 

poderia ser complementar ou não ter parecer nenhum, nenhuma manifestação formal, 386 

apenas trazer aqui sua opinião sobre esse tema. Ratificou sobre o prazo em realizar a 387 

avaliação dada a urgência em avaliarmos o relatório de gestão e que não fosse acatado o 388 

adiamento e concluir a tarefa atribuída aos conselheiros. A Conselheira Ivanilda lembrou 389 

que o RAG 2020 já estava “rolando” desde dois mil e vinte e um, parou durante o processo 390 

eleitoral do CES, sendo que o parecer já estava pronto há meses, aguardando uma 391 

definição da mesa diretora do Conselho para ser apresentado. Afirmou que acreditava que 392 

o conselheiro sabia exatamente o que era que ele queria falar sobre o relatório, criticando 393 

ou apontando questões. Portanto, não via necessidade de prolongar essa apresentação do 394 

parecer, a não ser que o conselheiro que pediu vistas assuma e dê o seu parecer conforme 395 

ache adequado. O Conselheiro Cássio disse que, não discordava da fala do conselheiro 396 

Clóvis, quando ele informava que, segundo o regimento todos os conselheiros(as) têm 397 

direito ao pedido de vistas e de solicitar diligências. Lembrou que o Conselheiro 398 

Francisco, é antigo neste Conselho, ressaltou não ser a primeira vez em que o mesmo 399 

solicitava vistas a um parecer, a um RAG. Esclareceu que, as diligências uma vez 400 

solicitadas, poderiam ocorrer reuniões com a equipe técnica, com disponibilidade de carro 401 

para conduzir o conselheiro ou documentos. Falou que o Estado tem obrigação de 402 

fornecer todo material para o solicitante do pedido de vistas, mas se o mesmo precisar do 403 



rascunho da parecerista, teria que entrar em contato direto com a mesma porque o parecer 404 

foi disponibilizado e a apresentação era para facilitar o entendimento. Informou que o 405 

adiamento poderia acarretar consequências ao Conselho. A Conselheira Ângela falou 406 

sobre a importância do parecer elaborado pelo Conselheiro Joselito, afirmou que era 407 

preocupante apenas, se o Conselheiro Francisco pediu vistas aos documentos 408 

mencionados, o mesmo deveria ser atendido, pois algum motivo ele teve para fazer o 409 

pedido. Chamou atenção sobre a impossibilidade em o conselheiro fazer análise do 410 

parecer sem parâmetros. Afirmou sobre a necessidade em manter a tranquilidade para 411 

trabalhar com esse tipo de encaminhamento, sugeriu inclusive, por ser um assunto 412 

delicado, reavaliar a maneira de como as coisas estão sendo encaminhadas e definir o 413 

papel do Conselho no que diz respeito a deliberar, aprovar ou reprovar. Afirmou sobre a 414 

importância em ouvir a posição do Conselheiro Francisco se posicionar mediante o 415 

relatório quanto ao pedido de vistas, pediu uma reunião extraordinária para semana 416 

seguinte para que o conselheiro expusesse sobre sua intenção em pedir vistas, mesmo sem 417 

ter o parecer subscrito apresentado pela conselheira, pois o mesmo naquela data estava 418 

impossibilitado de apresentar. O Presidente Marcos colocou que não se tratava de julgar 419 

o conselheiro, informou que no início da reunião quando apresentou a Linha do Tempo, 420 

disse que o regimento é omisso sobre após o prazo vencido, independe do motivo da não 421 

apresentação, é o pleno do conselho que precisava definir, não é o presidente nem a mesa 422 

diretora, assim, apresentamos aqui na reunião para definir o que fazer. Pontuou que foi 423 

colocado a possibilidade do Conselheiro Francisco de ser feito suas diligências aqui na 424 

sede do Conselho, onde seria disponibilizado carro para que ele se deslocasse, ou se o 425 

mesmo achasse necessário que enviasse o seu endereço para ser entregue na sua 426 

residência o documento físico. Temos responsabilidades coletivas de fazer com o que o 427 

Conselho funcione com isso dar resposta a sociedade, sendo esse o papel do Conselho. 428 

Disse que fazia parte da consciência coletiva em dar todas as condições do conselheiro 429 

realizar sua contribuição e retirar as dúvidas com a área técnica. A conselheira Isadora 430 

Oliveira disse que o Presidente Marcos acabou de dar o fundamento, os fatos todos que 431 

aconteceram, nós recebemos o relatório, recebemos os encaminhamentos por e-mail de 432 

tudo que foi solicitado, o RAG, o relatório, o parecer da conselheira, isso aí já está 433 

superado, no entender da conselheira, se o prazo é quinze dias após o pedido de vistas, 434 

em quinze dias deve ser apresentado, se não apresentar em quinze dias, acaba o prazo, e 435 

se antes dos quinze dias o conselheiro ou qualquer conselheiro estivesse encaminhando, 436 

por algum motivo de força maior, ou algo que realmente mostrasse a impossibilidade da 437 



apresentação com ótima justificativa, porque se não, está procrastinando um ato que 438 

deveria fazer, tem conselheiros pensando que não houve encaminhamento do RAG, do 439 

parecer, que inclusive foi apresentado, houve um pedido de vistas ou do RAG ou do 440 

parecer da conselheira, este prazo já está a mais de trinta e um dias. Então não podemos 441 

deixar para depois, aqui nesse momento aprovar ou não o RAG, o parecer da conselheira, 442 

tendo em vista o prazo já expirado, gostaríamos de ouvir o conselheiro, que é um 443 

conselheiro respeitado, se pediu vistas, deve ter seus motivos, e pelo trabalho de 444 

excelência que sempre fez e não se trata disso somente do prazo regimental. A conselheira 445 

ainda com a palavra, perguntou a mesa diretora, se antes da finalização dos quinze dias 446 

houve algum pedido ou solicitação do conselheiro para não haver apresentação naquela 447 

data. O que foi negado. Pediu a mesa diretora que continuasse e passassem para o período 448 

de aprovação e suspensão desse pedido de vistas, feito pelo conselheiro Francisco que 449 

não trouxe suas justificativas nem falada, nem escrita para o pleno. O Conselheiro Silvino 450 

pedia desculpas pelo áudio ruim, disse: o companheiro Francisco é um companheiro 451 

zeloso, pelo cumprimento do regimento, obediência ao regimento. E que concordava 452 

plenamente com a conselheira Isadora e discordava do presidente e outros conselheiros 453 

que falaram que o regimento é omisso, o regimento não é omisso, o conselheiro que não 454 

se sentir à vontade para votar, ou que não entendeu, pode pedir vistas, pode pedir 455 

prorrogação do prazo, pode justificar indagações, que no relatório da parecerista não foi 456 

suficiente no seu entendimento, e o mais importante, o conselheiro Francisco, a não se 457 

sentir seguro, ou esclarecido no relatório e no parecer, ele se comprometeu no prazo 458 

regimental que é, apresentar um parecer para ser votado e ser confrontado com o que foi 459 

apresentado pela relatora, só isso que ele deveria fazer, lógico, buscando todas as 460 

informações no âmbito, que hoje é permitido, que é possível, que é na gestão de saúde do 461 

estado da Bahia, então a gente ficar aqui remoendo, achando que Francisco é incapaz, ou 462 

que não tem habilidade pra isso, que não buscou as informações de onde ele precisava 463 

buscar, estão negando, isso não é justo com o companheiro, e o Conselheiro Francisco é 464 

um dos mais qualificados desse conselho, e que inclusive,  Francisco o  ajudou a retirar 465 

suas dúvidas quando precisou, cabe a este Conselho encaminhar para votação e sabia que 466 

a conselheira Ivanilda se esforçou para dar seu melhor e não cabia outro procedimento a 467 

não ser votar pelo parecer original da conselheira. O Presidente Marcos, informou que 468 

tinham ali duas propostas de encaminhamento, sendo uma dar mais prazo para o 469 

conselheiro Francisco, e se caso aprovado, definir qual o prazo, o outro encaminhamento 470 

era voltar o parecer original apresentado, e segundo o regimento precisava acontecer a 471 



votação, onde se tem o prazo e que precisava ser definido o que fazer após. Disse que, 472 

pode ser tanto a ampliação do prazo para o conselheiro, quanto pode ser também a volta 473 

do parecer original. Conselheiro José Silvino disse que não cabia ao CES dar mais prazo 474 

e sim fazer a votação do parecer da conselheira Ivanilda. A Conselheira Ana Carina 475 

utilizando-se da palavra, informou que olhou no seu e-mail, não tinha recebido o material, 476 

porém, percebeu que alguns conselheiros confirmaram o recebimento, disse ficar em 477 

situação de dúvida, onde se encontrava vários comentários no chat e o conselheiro 478 

Francisco disse que não recebeu. Diante dos comentários no chat, então ela concluiu que 479 

houve uma falha aí e por ser muito legalista nesse aspecto e devido a omissão do 480 

regimento, entedia que estavam ali em representação de uma entidade e coletividade para 481 

o fortalecimento ao SUS, mas da forma que ele tem que ser, mas com essas questões não 482 

era possível levar para aprovação do relatório”. O Presidente Marcos informou que iria 483 

ser colocado em votação as duas propostas e segundo o regimento expõe o prazo da 484 

apreciação do determinado documento, mas não se tem o que fazer após esse prazo, assim, 485 

precisavam definir o que seria feito, e não tornar algo contra o Conselheiro Francisco, ou 486 

a favor do mesmo. Colocou da proposta de dar mais prazo ao conselheiro Francisco e a 487 

segunda proposta de votar o parecer original e entrar em processo de votação. O 488 

conselheiro Joselito, pediu esclarecimento, “o Conselheiro Francisco primeiro está 489 

dizendo que está sem microfone, está sem poder falar, para depois evitar dizer depois que 490 

foi vetado a palavra”. E que ele insiste que não recebeu o parecer e pedia a mesa diretora 491 

que esclarecesse, se tem como provar o envio do parecer da conselheira, e estão afirmando 492 

uma coisa e a mesa do Conselho afirmando outra, então cabe o esclarecimento nesse 493 

sentindo, o que não tira a falha do conselheiro de não ter requisitado a mesa do conselho 494 

mais prazo para apresentação, mandado um pedido de prorrogação de prazo em 495 

decorrência dessa pendência, “é importante que se esclareça para não ficar a palavra do 496 

conselheiro, contra a palavra da mesa do conselho.” Conselheira Isadora pediu para 497 

ficarem atentos ao chat porque tinham várias questões. Conselheiro Silvino disse que se 498 

o conselheiro não recebeu o material documental, como ele podia pedir vista do que ele 499 

não viu? Se ele mesmo afirmava que não recebeu o documento. O Presidente falou do 500 

início da reunião quando apresentou a Linha do Tempo de todas as comunicações com o 501 

conselheiro. E que nenhum conselheiro notificou ao CES que não recebeu os documentos 502 

e durante a 282ª reunião ordinária foi feita a apresentação pela conselheira Ivanilda e que 503 

o conselheiro foi contra a apresentação da mesma porque ele já estava contundente com 504 

o pedido de vistas e que após discussão, foi consenso que a conselheira apresentasse e em 505 



seguida o conselheiro apresentava o seu pedido de vista, e foi que assim que aconteceu. 506 

Colocou que precisavam votar as propostas de dar mais tempo ao conselheiro Francisco 507 

ou aprovar o parecer original. Lembrou mais uma vez que quanto a isso o regimento era 508 

omisso do que fazer após o prazo e deu encaminhamento pela votação. Nesse ínterim a 509 

conselheira Tereza Deiró pediu questão de ordem, e colocou que diante do fato do 510 

conselheiro está colocando no chat que não recebeu o parecer e outros conselheiros 511 

também estão relatando que não receberam o parecer,  informou que antes da votação, 512 

pedia que considerassem que o conselheiro Francisco não estava conseguindo ter acesso 513 

a reunião por falha no áudio, então isso deveria ser levado em consideração, porque a 514 

pessoa que fez o pedido de vistas não consegue se pronunciar, sendo esta a questão de 515 

ordem e encaminhamento da conselheira Tereza Deiró, que se deixe a questão para uma 516 

reunião extraordinária ou se leve em consideração tudo que o mesmo digitou no chat. 517 

Pediu para que alguém da mesa diretora fizesse a observação no chat de tudo que o 518 

conselheiro estava colocando,” são inúmeros os registros que ele colocou, como dizer que 519 

não recebeu o parecer, e que não iria emitir o seu parecer de pedido de vistas”. O 520 

Presidente Marcos, reiterou que ao iniciar a pauta foi feita a Linha do tempo que foi 521 

bastante detalhada e esclarecida de todo o processo de comunicação com o conselheiro 522 

Francisco e que em nenhum momento o conselheiro pediu fala, nem levantou a mão 523 

querendo a fala, então que não há que acusar a mesa de cerceamento de fala do 524 

conselheiro e desde que que assumiram a mesa executiva não existiu isso de conselheiro 525 

não poder falar. E pedindo a sensibilidade dos conselheiros, e estava ali como presidente 526 

dizendo que foi enviado, havendo a desconfiança disse que precisavam delibera acerca 527 

de mais prazo para o conselheiro ou ir para o relatório original, porque o que estava 528 

previsto no regimento como prazo ele já foi vencido. E precisavam votar na proposta um 529 

de dar mais prazo, pela proposta dois de retomar o parecer original. Em processo de 530 

votação o presidente anunciou: conselheiros e conselheiras que consideram que devem 531 

abrir mais prazo para o conselheiro Francisco por favor levantassem a mão, seis 532 

conselheiros estiveram a favor da proposta número um. Votação proposta de número 533 

dois: conselheiros e conselheiras que consideram que se deve voltar o parecer original, 534 

que é o parecer da conselheira Ivanilda, levantassem a mão, doze conselheiros 535 

favoráveis a continuidade do parecer original, com nenhuma abstenção. Proposta 536 

dois ganhou votar pelo parecer original da conselheira Ivanilda Brito. Depois colocou 537 

em votação o parecer original: senhores conselheiros e conselheiras que aprovam o 538 

parecer original apresentando pela conselheira Ivanilda, que levantem a mão, quinze 539 



conselheiros favoráveis a aprovação, um conselheiro contrário e cinco abstenções, 540 

sendo assim foi aprovado o RAG 2020, conforme o parecer da conselheira Ivanilda 541 

Brito. O presidente chamou pelo próximo ponto de pauta, informou que a superintendente 542 

tinha outro compromisso. O conselheiro Joselito pediu a fala e se desculpou com o 543 

conselheiro Silvino, onde o conselheiro fez uma pergunta e não obteve resposta, 544 

esclareceu que, não existe estatísticas sobre pessoas com albinismo em nenhum estado 545 

brasileiro e muito menos no sistema prisional. Então era necessário colocar na política 546 

que é responsabilidade do Estado e do Município, fazer esse mapeamento de pessoas com 547 

albinismo, conhecendo a história de cada um e direcionando a política, respeitando as 548 

necessidades especificas. O conselheiro Clovis informou que recebeu o texto da 549 

proposição original da recomendação do trabalho remoto da conselheira Ana Carina, 550 

disse ter feito algumas contribuições, fez sugestões no dispositivo legal na adequação da 551 

formatação, do “ad referendum”, que seria antes da plenária, “mas recebemos, demos a 552 

formatação e contribuição”. O presidente disse que o conselheiro Clóvis tem contribuído 553 

muito, conselheiro Thiago, conselheira Isadora e conselheira Ana Carina e agradecia a 554 

todos publicamente. Informou ainda que a reunião estava sendo gravada para fazer a ata 555 

e que o próximo ponto era o que ocorrer e iriam discutir sobre a recomendação do trabalho 556 

remoto. O conselheiro Cássio, disse, respeitar e entender muito bem a recomendação, 557 

concordou com a maioria do que está ali posto, entretanto, achou que uma recomendação 558 

desse porte, e a maioria ali presentes eram trabalhadores e usuários do SUS, e que nesse 559 

período não pararam um minuto e que era um assunto que não deveria estar no que 560 

ocorrer, deveria ser uma pauta, para se trazer sim, a superintendente de recursos humanos, 561 

trazer infectologistas, trazer outras pessoas que poderiam contribuir aqui com o conselho. 562 

Disse que a saúde este excluída do pacote de home office porque tem peculiaridades e 563 

que deveria acontecer numa reunião extraordinária, onde pudesse ser feito uma avaliação 564 

mais profunda sobre isso. Pedia que esse ponto de pauta seja colocado em outra reunião. 565 

E que não era assim teletrabalho, porque tinha vacina chegando três da manhã e requer 566 

urgência, tanto nas decisões sobre ampliação de leitos, equipamentos e medicamentos e 567 

que precisava isso ser bem discutido e não no que ocorrer. E dentro da bipartite não tem 568 

como colocar uma coisa tão importante de última hora. O conselheiro Raul Molina, 569 

cumprimentou a mesa, registrou sua presença em todos os atos, disse lamentar não ter 570 

participado como palestrante daquela reunião, informou que, em momento algum 571 

conseguiu fazer sua fala. Parabenizou o conselheiro Joselito, afirmou que, se teve algo 572 

bom na reunião foi a fala do conselheiro Joselito, “gostaria que essa pauta que o 573 



presidente trouxe hoje, fosse discutida também na CIB”, ainda em fala pedia para ser 574 

colocado como palestrante e não apenas como ouvinte em uma próxima reunião. O 575 

conselheiro Rosalvo parabenizou as propostas apresentadas ali no pleno do Conselho, e 576 

afirmou, total mérito, total apoio para aqueles trabalhadores que estão à frente da saúde, 577 

“é quem tem salvado essa população e o funcionamento do Sistema Único de Saúde, isso 578 

entrará para história,” por outro lado, a segunda proposta estendia a questão da discussão 579 

do home-office para os trabalhadores da administração pública, também tem seu mérito 580 

porque dados que estão sendo colhidos no âmbito da administração pública, mostram um 581 

aumento significativo daquelas pessoas infectadas com covid,” mas por outro lado disse 582 

para o Presidente, precisamos amadurecer, nessas próximas duas semanas e com 583 

urgência, mas nesse prazo de duas semanas, consultando outros profissionais como 584 

infectologista, médicos da saúde coletiva, especialistas, etc... no sentido de que se 585 

convoque uma reunião extraordinária, dentro do prazo regimental. Lidere essa discussão 586 

no âmbito do Conselho Estadual de Saúde, convocando reuniões extras até lá, convidando 587 

os conselheiros e quem quisesse comparecer do ponto de vista virtual, de modo que, 588 

também atendesse os conselheiros e conselheiras, “creio que deva ser pensando em todos 589 

os trabalhadores de maneira geral.” A conselheira Ana Carina, disse entender a fala do 590 

conselheiro Cássio, e de todos os outros, disse não estar em linha de frente, porém, tem 591 

muito conhecimento de causa, como atua na vigilância em saúde do trabalhador, faz a 592 

fiscalização dos ambientes de trabalho, e em dois mil e vinte, não se cansou, fez inspeção 593 

em todos os hospitais aqui de Salvador, e algumas da região metropolitana. Disse que o 594 

que tem visto ao longo desses dois anos, é uma sobrecarga pessoal incrível, a questão dos 595 

ambientes, mofos nas paredes, questões elétricas expostas, até passa a ser algo pequeno 596 

diante da sobrecarga de trabalho. O conselheiro Rosalvo disse ter a percepção da urgência 597 

do momento, mas não adiantava ficar só no papel e achar que amanhã quando publicar 598 

no diário oficial, vão entrar todos em home-office e está resolvido. “O que o conselheiro 599 

está propondo, é que seja construída uma proposta que atenda a todos os trabalhadores, 600 

não só os da saúde que é urgente, mas também os trabalhadores da administração 601 

pública.” Disse ter informações oficiais que muitos trabalhadores estão sendo infectados, 602 

mas também os trabalhadores que não estão nessas duas categorias, que o mesmo 603 

considera como linha de frente, por exemplo “o motorista de ônibus que está levando 604 

aquela pessoa para o hospital, o de Uber que esta levanto os infectados, que irão ser 605 

internados, os 30% da população de salvador que não tem dinheiro para andar, nem de 606 

Uber, nem de ônibus, segundo sindicato de transporte”, então pediu que se dediquem as 607 



nas próximas duas semanas, a construção de uma proposta que atenda o que foi 608 

apresentado nesse conselho. O conselheiro Silvino colocou que o conselho é deliberativo, 609 

não é um conselho consultivo,  e como deliberativo que é, as decisões precisam estar bem 610 

fundamentadas, além disso tem a questão cultural, as vezes sobrepõe a questão jurídica, 611 

então tem receio que saia um documento, de uma instancia deliberativa, a preocupação 612 

do mesmo é essa, até mesmo o que se foi colocado em uma recomendação, mas foi fruto 613 

de uma deliberação, então se não nos atentarmos para isso, a pior coisa que pode ocorrer 614 

é um descrédito. A conselheira Tereza Deiró, enfatizou que o conselho está atrasado na 615 

recomendação dessa natureza, a SESAB é a Secretaria de Saúde do Estado no âmbito 616 

daquilo que determina o SUS, junto com as Secretarias Municipais de Saúde, estão muito 617 

“capengas” em relação a isso, tem visto interiores assim, absurdos, com relação a 618 

aglomeração, nenhum cuidado com os trabalhadores da saúde. Na verdade, por conta de 619 

tudo que nós passamos, em dois mil e vinte, e em dois mil e vinte um, que nós não vamos 620 

ficar trazendo isso à tona, todas às vezes, mas que o conselho ficou com uma atuação 621 

muito a desejar, por conta do processo eleitoral difícil. O Presidente Marcos, considerou 622 

que se tenha uma análise urgente das medidas como elas estão, acreditava que o CES não 623 

poderia discutir as questões para todos os trabalhadores, tendo em vista, que para os 624 

trabalhadores da saúde tem o decreto em força de lei, inclusive, colocado como linha de 625 

frente, considerou que abrir para os demais trabalhadores, quando se ampliava para todos 626 

os trabalhadores, acabava criando uma possibilidade do CES de fato falar para toda classe 627 

trabalhadora, ainda em fala disse que, precisa ter esse sentimento, precisavam pensar na 628 

nossa saúde mental enquanto conselheiros, precisava ser pensado no trabalho no 629 

conselho, que é um trabalho que requer esses cuidados, é extremamente ruim está aqui na 630 

reunião algumas horas, tentando construir o consenso e no chat está sendo chamado de 631 

golpista, está sendo equiparado a esses que nesses momentos que precisamos combater 632 

que são os negacionistas, que são as pessoas que deram golpe na presidenta Dilma, que 633 

tomaram pra ele e fez isso, precisamos de alguma forma preservar o conselho, nenhuma 634 

divergência nossa como conselheiro, ou desentendimento, pode ferir o instrumento, que 635 

é o conselho, que várias pessoas tombaram para que existisse, estamos fazendo um 636 

trabalho de resgate e legitimidade, que são suas recomendações e suas resoluções, 637 

precisavam ter força e para isso precisavam da sinergia de todos, então era importante 638 

que se criasse, um ambiente de respeito. O conselheiro Cássio afirmou que poderia ser 639 

tratada essa pauta em uma outra reunião e aprofundar trazendo recursos humanos da 640 

SESAB, infectologistas, etimologista. O Presidente Marcos informou que tem duas 641 



propostas de encaminhamento a ser dado aqui, sendo uma, a aprovação com abertura do 642 

prazo até segunda-feira para as contribuições de correções e de possíveis andamentos, e 643 

outra proposta feita pelo conselheiro Cássio que era trazer essa pauta para uma outra 644 

reunião. O conselheiro Rosalvo apresentou uma proposta semelhante, e compreendeu 645 

profundamente a urgência, “peço que a gente deva construir o seu texto, com todo respeito 646 

a Ana Carina, os profissionais de saúde, a outra proposta que veio da CIST também”, 647 

coloca que, o Presidente antes da conclusão desta reunião convoque uma reunião 648 

extraordinária, daqui a quinze dias, onde será aperfeiçoada esta proposta, construindo sua 649 

efetividade, ampliando para todos os trabalhadores da saúde, da administração pública e 650 

todos os trabalhadores, importante ser aprovada a proposta, e construir a sua 651 

aplicabilidade. A conselheira Ana Carina concordou e achou muito pertinente a fala do 652 

conselheiro Rosalvo, “de fato precisamos ter efetividade Marcos, agora assim, como o 653 

senhor está colocando quarta-feira, a importância mesmo da urgência disso, para a gente 654 

pautar isso, dar realmente corpo, para que essa recomendação possa ser atendida na 655 

íntegra, pelo contrário, acho interessante essa proposta e concordo com ela, devemos sim 656 

chamar alguém da DIVAST, CESAT que possam fazer suas contribuições também. O 657 

Presidente Marcos esclareceu que a reunião estava sendo gravada a todo tempo. Informou 658 

que quarta-feira então seria feita essa reunião com esse ponto de pauta para amadurecer 659 

a questão. O conselheiro Silvino fez um apelo na questão, como já é um assunto muito 660 

discutido, fez uma proposta de análise e aprovação do resultado final com o quórum 661 

presente na reunião, disse que, quando um conselheiro seja lá qual for o segmento, for 662 

agredido, todo o conselho é agredido, pediu para a que a pessoa que fez isso, faça uma 663 

reflexão, para ele iria ser muito importante o pedido de desculpas. Informou que o 664 

conselheiro Rosalvo, fez um encaminhamento muito importante, combinado com o do 665 

conselheiro Cássio, “nós estamos em uma instância deliberativa, todas as decisões que 666 

nós tomarmos tem reflexão, fato esse que podemos tomar de volta a memória o fato da 667 

recomendação, na questão dos coletivos, não teve um setor da comunicação que não 668 

tomou conhecimento não quis entrevistar, não publicizou isso, então temos de tomar o 669 

cuidado para que saia algo que depois não se sustente.” Tem que ser pensado em todo o 670 

estado quando for feito uma recomendação e que seja aprovada aqui. O conselheiro 671 

Joselito informou, ser a favor da recomendação que o conselho acabou de avaliar, e 672 

defendia realmente que fosse aperfeiçoado e se colocasse à disposição para contribuir, 673 

fez um apelo para os conselheiros, para que tenham maturidade. “O objetivo, é trazer as 674 

demandas de quem a gente representa, e não dar para ficar ouvindo esse tipo de debate 675 



aqui, chamando um ou outro de golpista, quando chama a mesa diretora de golpista, ou 676 

alguém de golpista, está chamando todos conselheiros, precisamos rever qual é a posição 677 

do conselho em relação aos conselheiros (as) que fica desrespeitando uns aos outros, uma 678 

coisa é oposição, divergência, outra coisa é o desrespeito pessoal a cada pessoa que eu 679 

mesmo não vou tolerar, temos que criar um pacto de convivência entre a gente, estou 680 

triste em ver determinadas questões”. “Aqui nós temos que ter clareza que tem 681 

representantes do governo, prestadores e sociedade civil, enquanto a sociedade civil, não 682 

se organizar e discutir os seus temas, vamos está trazendo mazelas, chamou a sociedade 683 

civil para bater um papo e tentar arrumar as nossas dificuldades, para termos uma 684 

participação mais qualitativa dentro do conselho.” O Presidente Marcos utilizando-se da 685 

palavra, disse, todos nós temos responsabilidades sociais, uma compreensão que 686 

representamos aqueles e aquelas que muitas das vezes não sabe nem que estamos aqui, 687 

que esse espaço existe, que temos obrigatoriedade de representar. Ainda em sua fala o 688 

Presidente disse que, conduzir o conselho não é uma tarefa fácil, era uma tarefa árdua, as 689 

pessoas precisam compreender que nós somos um colegiado, o colegiado cresce com a 690 

contribuição de cada um e cada uma, não existe o conselheiro que sabe mais, ou 691 

conselheiro que sabe menos, aqui são conselheiros que têm suas trajetórias e trazem 692 

também tudo a partir de sua vivência. Disse, não ter vergonha de dizer que ainda não tem 693 

graduação, está cursando o sétimo semestre de direito, sabemos o quanto é duro, as vezes 694 

a noite ter que estudar, o quanto é duro, as vezes de assuntos que você nem entende, mas 695 

que precisamos buscar o entendimento para poder atuar, estou me sentindo muito 696 

desrespeitado, eu respeitaria qualquer pessoa que estivesse em meu lugar, se tivesse sido 697 

eleita. Então ficou assim encaminhado para próxima quarta-feira, que se faça a discussão 698 

desse ponto, para que saia uma recomendação que represente o sentimento da maioria do 699 

conselho e dizer que nós seremos tudo ou não seremos nada, se o respeito não estiver nos 700 

nossos espaços, nas nossas reuniões. Nada mais a tratar o presidente Marcos Antonio 701 

Almeida Sampaio encerrou a 283ª reunião ordinária do CES. Eu, Elenice Sales Sobreira 702 

lavrei esta ata. 703 

Salvador, 27 de janeiro de 2022 704 
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Dois Representantes Estaduais dos Prestadores de Serviço em Saúde 718 
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Tereza Cristina Bomfim de Jesus Deiró (Titular) __________________________ 735 
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Sindicato dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais do Estado da Bahia – 742 

SINFITO  743 

Gláucio Roberto Santana de Jesus (Suplente) ______________________________ 744 

Sindicato dos Enfermeiros do Estado da Bahia – SEEB  745 

Ana Carina Dunham Monteiro (Titular) __________________________________ 746 

Sindicato dos Auxiliares de Enfermagem, Técnicos de Enfermagem, Técnicos de 747 

Enfermagem do Trabalho e Técnicos de Patologia Clínica do Estado da Bahia – 748 

SINTEFEM  749 

04 (quatro) Representantes Estaduais de Conselhos de Classe e demais Associações 750 

Profissionais; 751 

Conselho Regional de Enfermagem da Bahia – COREN 752 

Maria Luiza Leitão Campelo (Titular)____________________________ 753 

Conselho Regional de Fonoaudiologia – 4ª Região – CREFON 4   754 

Evandro Almeida Gouveia Sobrinho (Suplente) ____________________________ 755 
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Anderson Freitas de Santana (Titular) ____________________________________ 757 

Fernanda dos Reis Souza (Suplente) _____________________________________ 758 

Conselho Regional de Odontologia – CROBA  759 

Kairo Silvestre Meneses Damasceno (Suplente)_____________________________ 760 

SEGMENTO DE USUÁRIO (16) 761 

04 (quatro) Representantes Estaduais do Fórum de Entidades de Patologias. 762 

Grupo de Apoio à Prevenção à AIDS – GAPA  763 

Associação Baiana das Pessoas com Doenças Falciformes – ABADFAL  764 

Rede Nacional de Pessoas Vivendo com HIV/AIDS - RNP 765 

Thomas William Hutchinson (Titular) _____________________________ 766 

Grupo de Apoio ao Portador de Vírus HTLV-I e II do Estado da Bahia - HTLVida  767 

Adijeane Oliveira de Jesus (Suplente) ____________________________________ 768 

Associação de Defesa dos Pacientes Crônicos Renais do Estado da Bahia – 769 

ASDEPACRE/BA  770 

José Vasconcelos de Freitas (Titular) _____________________________________ 771 

Núcleo Assistencial para Pessoas com Câncer – NASPEC  772 

Lourani Maria Carneiro dos Santos (Suplente) _____________________________ 773 

Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase – MORHAN  774 

Maria Ângela da Mata Santos (Suplente)__________________________________ 775 

03 (TRÊS) Representantes Estaduais de Entidades Congregadas em Centrais e 776 

Federações de Trabalhadores Urbanos e Rurais, Exceto Entidades da Área da 777 

Saúde. 778 

Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – CTB  779 



Francisco José Sousa e Silva (Titular)____________________________________ 780 

Federação dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agriculturas Familiares do 781 

Estado da Bahia- FETAG-BA.  782 

Lindiomar Dourado de Souza (Titular) ___________________________________ 783 

02 (dois) Representantes Estaduais do Fórum de Pessoas com Deficiência 784 

Associação Baiana para Cultura e Inclusão - ABACI   785 

Clarissa Cristina Oliveira Gonçalves (Titular) ____________________________ 786 

Associação Baiana de Deficientes Físicos – ABADEF  787 

Silvante Brandão Figueiredo (Suplente) ___________________________________ 788 

Associação das Pessoas Com Albinismo na Bahia – APALBA  789 

 Joselito Pereira da Luz (Titular) _______________________________________ 790 

Um Representante Estadual de Entidades Congregadas em Federações e 791 

Associações Patronais Urbanas e/ou Rurais, Exceto Entidades Patronais da Área da 792 

Saúde. 793 

Um Representante Estadual Fórum de Mulheres Organizadas em Saúde 794 

União Brasileira de Mulheres – UBM  795 

Rubiraci Santos de Almeida (Suplente) ___________________________________ 796 

Um Representante Estadual Fórum de Entidades de Aposentados e/ou Pensionistas, 797 

Associação dos Pensionistas e Aposentados  798 

Associação Habitacional, Esporte, Cultura, Lazer e Formação Profissionalizantes 799 

dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Ramo da Seguridade Social na Bahia - 800 

AFOSHACLASS-BA 801 

Valdemir Medeiros da Silva (Titular) ___________________________ 802 

Um Representante Estadual Fórum de Combate a Violência 803 

Centro Afro de Promoção e Defesa da Vida Padre Eziquiel – CAP DEVER  804 



José Silvino Gonçalves dos Santos (Titular) _______________________________ 805 

Um Representante Estadual do Fórum de Entidades do Movimento Antirracista 806 

Fórum Pensar Saúde  807 

Marcos Antonio Almeida Sampaio (Titular) _______________________________ 808 

Marleide Castro dos Santos (Suplente) ___________________________________ 809 

Um Representante Estadual de Populações Indígenas ou Quilombolas  810 

Associação Cultural e Ambientalista dos Índios Tupinambá de Olivença  811 

Centro de Educação e Cultura do Vale do Iguape  812 

Ananias Nery Viana (Suplente) 813 

 814 

Diálogos pelo CHAT, durante a reunião do CES. 815 

00:56:05 - Francisco Silva: Conselheiro Silvino, boa tarde! Infelizmente não me dada a 816 

oportunidade de realizar o meu trabalho... Não recebi o PARECER para avaliar a minha 817 

solicitação. Informei isso desde o início da Reunião e inclusive informei a Secretaria 818 

Executiva a manutenção do Ponto de Pauta, uma vez que não me foram dadas as 819 

condições necessárias para realização do meu trabalho. Também já informei que estou 820 

com a internet instável e estou sem microfone disponível para usar a fala na reunião. 821 

01:03:28 - Tereza Deiró: concordo com Joselito 822 

01:06:19 - Tereza Deiró: Boa tarde Cassio 823 

01:07:03 - Tereza Deiró: Saude para todas e todos 824 

01:34:18 - Tereza Deiró: pelo que entendi sim TR- não parece nossos nomes pra mim- 825 

sou Tereza Deiró... 826 

01:43:16 - Tereza Deiró: parabéns Joselito!! vamos fortalecer a politica 827 

01:52:50 - Tereza Deiró: peço a equipe tecnica para orientar como nossos nomes possam 828 

aparecer no chat ou ver como colocar- so parecem as iniciais pra mim  829 

01:53:34 - Tereza Deiró: Que e RA por exemplo? 830 



01:55:03 - Tereza Deiró: observações super importantes Clovis!! 831 

01:57:18 - Tereza Deiró: Que otimo Rose!! e pq não parecem nossos nomes 832 

01:57:36 - Tereza Deiró: não aparecem... 833 

01:58:50 - Tereza Deiró: Rose meu contato pra vc- 71992097214 834 

01:59:11 - Tereza Deiró: joia 835 

02:00:34 - Tereza Deiró: Esse mapeamento inclusive tem que ser com pesquisa 836 

institucional!! 837 

02:03:19 - Tereza Deiró: nada impede de aprovar logo e se acatar as considerações que 838 

forem pertinentes aprovando-se os acréscimos- deve aprovar HOJE na minha opinião- e 839 

já caminhar para a regulamentação 840 

02:03:28 - Tereza Deiró: valeu Rose 841 

02:05:53 - Tereza Deiró: PARABENS LILIANE!! vamos rumo a implementação da 842 

política!! 843 

02:07:44 - Tereza Deiró: vou ver ROSE!! 844 

02:16:19 - Tereza Deiró: aprovadíssimo!! 845 

02:19:27 - Tereza Deiró: Abraços mis pra vc Joselito!! 846 

02:28:03 - Tereza Deiró: E nosso dever companheiros da APALBA- ficamos felizes qdo 847 

aprovamos uma politica publica dessa grandiosidade e seguimos na luta pela 848 

regulamentação e implementação 849 

02:28:20 - Tereza Deiró: sim Clovis 850 

02:31:59 - Tereza Deiró: corretissimo Clovis 851 

02:49:01 - Francisco Silva: mENOS PARA OcoNSELHEIRO tIAGO QUE 852 

INAGURA UMA NOVA FORMA DE ATUAÇÃO DOS CONSELHEIROS SOB A 853 

OTICA DO QUE ACHA E NÃO DOS NOSSOS DIREITOS, NÃO RECEBI O 854 

PARECER... 855 

02:49:46 - Francisco Silva: Não recebi, recebi uma apresentação de Power Point! 856 



02:55:15 - Tereza Deiró: Faço a correção- o pedido de vistas e do RAG,  porem a ausência 857 

do parecer dificulta a análise do conselheiro que entendeu ser necessário o parecer, para 858 

editar um novo parecer com o que considerou de incorreções ou falhas no relatório- o 859 

RAG  860 

03:00:38 - Francisco Silva: Não recebi o PARECER e sim um Power Point 861 

03:02:16 - Francisco Silva: Quem recebeu que me encaminhe o DOCUMENTO mas 862 

não vou trabalhar numa apresentação de Power Pointo 863 

03:02:23 - Francisco Silva: Point 864 

03:03:42 - Francisco Silva: os conselheiros que receberam que encaminhe o documento 865 

mas não vou receber uma apresentação de Power point para trabalhar 866 

03:04:48 - Francisco Silva: Como trabalhar sem ter o DOCUMENTO em mãos? 867 

03:05:28 - Francisco Silva: o REGIMENTO NÃO É O MISSO ESTOU QUERENDO 868 

O CUMPRIMENTO DO MESMO 869 

03:06:12 - Francisco Silva: pEDI VISTAS AO PARECER da Conselheira e sem o 870 

PARECER não tem como avaliar.  871 

03:07:36 - Francisco Silva: Desde que eu receba o PARECER para fazer meu 872 

trabalho... 873 

03:08:49 - Francisco Silva: Eu não recebi o "instrumento" para reaslizar meu trabalho, 874 

está difícil de entender isso? 875 

03:10:19 - Tereza Deiró: presidente Marcos o conselheiro Francisco não pode falar? 876 

03:11:03 - Francisco Silva: Estou sem microfone, escuto mas não posso falar... 877 

03:12:26 - Tereza Deiró: pois é Raul um absurdo!! 878 

03:12:54 - Tereza Deiró: Dar prazo e enviar o parecer ao conselheiro Francisco 879 

03:13:20 - Tereza Deiró: Também não recebi o parecer 880 



03:13:30 - Francisco Silva: Recebi uma apresentação de Power point do RAG e o 881 

DOCUMENTO rag COM 495 PÁGINAS, RECEBI APENAS UMA APRESENTAÇÃO 882 

DE P 883 

03:13:34 - Tereza Deiró: também.. 884 

03:13:35 - Thiago Campos: A Secretaria Executiva pode compartilhar a tela com o 885 

email enviado? 886 

03:14:04 - Tereza Deiró: peço questão de ordem 887 

03:14:27 - Anderson Freitas: Isso, Thiago. A Secretaria do CES pode confirmar o envio? 888 

03:14:30 - Francisco Silva: Respondi a todos os emails solicitando o referido 889 

DOCUMENTO e não recebi até a presente data. 890 

03:14:57 - Francisco Silva: Tenho no meu email apenas uma aprsentação de Power 891 

Point 892 

03:15:49 - Thiago Campos: O Conselheiro Francisco disse que recebeu o RAG e a 893 

apresentação feita pela relatora. 894 

03:16:16 - Francisco Silva: Eu pedi Vistas ao PARECER CONFORME O regimento 895 

interno, estou informando que recebi apenas uma apresentação de power point. Mais uma 896 

vez reitero que respondi a todos os e-mails e solicitei o DOCUMENTO 897 

03:16:57 - Francisco Silva: O CES me enviou um Power Point e não o DOCUMENTO 898 

03:17:32 - Francisco Silva: Sim porque preciso do PARECER o DOCUMENTO 899 

FÍSICO e não uma simples apresentação 900 

03:18:16 Francisco Silva: Para a Mesa uma simples apresentação é o 901 

DOCUMENTO para mim não...Preciso do DOCUMENTO 902 

03:18:33 Thiago Campos: O §7º se refere ai seu Parecer, Francisco. O seu 903 

Parecer deveria ser encaminhado com 10 dias antes 904 

03:18:59 Thiago Campos: Volto a chamar a atenção de todos para que façamos 905 

um esforço para revisão do Regimento Interno do CES. Isso é URGENTE!!! 906 



03:19:31 Francisco Silva: uma QUESTÃO É PEDIR REVISÃO DO ri outra é 907 

descumprir... isso sim é GRAVE! 908 

03:20:40 Francisco Silva: SE PARA O presidente um Power Point é o 909 

DOCMENTO sinto muito... Reiterada vezes respondi solicitando o DOCUMENTO E 910 

NÃO FOI ENVIADO 911 

03:21:20 Thiago Campos: o problema do microfone do Conselheiro Francisco 912 

é técnico, pelo que parece. 913 

03:21:38 Francisco Silva: DESDE O INICIO DA reunião INFORMEI QUE 914 

ESTAVA SEM MICROFONE BASTA OLHAR O CHAT NO INICIO DA REUNIÃO 915 

03:22:30 tereza deiró: o presidente não entendeu!! o conselheiro Francisco está 916 

com problema técnico 917 

03:24:16 Thiago Campos: Não vejo o Conselheiro Raul na sala 918 

03:25:44 Francisco Silva: Mais um golpe contra a DEMOCRACIA! 919 

03:25:51 tereza deiró: o conselheiro Raul Molina não consegue falar- isso está 920 

certo?? 921 

03:25:53 Francisco Silva: GOLPISTAS NÃO PASSARÃO! 922 

03:26:33 tereza deiró: isso e um absurdo!! 923 

03:40:34 tereza deiró: Reunião com pare sem gravar pode? 924 

03:41:18 Francisco Silva: A CISTT é apenas uma referência, depois que 925 

RECOMENDA ao quem aprova é o ces 926 

03:41:28 tereza deiró: Reuniao do CES com parte sem gravar pode!!!??? 927 

03:42:16 tereza deiró: reiniciaram agora 928 

03:43:30 Francisco Silva: Não solicitamos em momento algum que se 929 

colocasse a CISTT até porque até aqui não nos deram nem condições de nós recompormos 930 

enquanto Comissão 931 



03:46:30 Francisco Silva: Agradecemos a colaboração, mas não coadunamos 932 

com práticas GOLPISTAS, portanto... QUEREMOS O texto original 933 

03:46:47 tereza deiró: pois e... um tempo bom sem gravar!! 934 

03:49:49 tereza deiró: garantir a fala de Raul Molina 935 

03:52:12 tereza deiró: E isso Ana Carina lá no HUPES já são vários registros de 936 

doença de Bournaut 937 

03:52:28 tereza deiró: Raul caiu 938 

03:55:22 Thiago Campos: Considerando a recente NT emitida pelo COES,  acho 939 

que é urgente a manifestação do CES sobre a questão relativa aos trabalhadores. 940 

04:02:36 tereza deiró: muito pertinente essa fala de Ana Carina!! 941 

04:04:46 Thiago Campos: Muito boa a fala da Conselheira Ana Carina! 👏🏾👏🏾👏🏾 942 

04:08:26 Angela Mata: Ótima Ana! Importante aprovar a recomendação enviada 943 

por vc conselheira. Depois levar para discussão na CIB ... CIR e outros espaços 944 

importantes. 945 

04:09:45 tereza deiró: A SESAB e mais responsável do que qualquer secretaria 946 

pela  saúde de todos os trabalhadores- deve cuidar de todas e todos –  mas cuidar de quem 947 

cuida da saúde de todas e todos e urgente -CUIDAR DA  SAUDE DOS 948 

TRABALHADORES da SAUDE- 949 

04:09:54 Francisco Silva: Muito bem Ana... Seguimos contra os golpistas, a 950 

luta é árdua, mas venceremos. VIVA a CLASSE TRABALHADORA! Abaixo os 951 

Golpistas! 952 

04:14:38 Francisco Silva: SEM CONCURSO PÚBLICO HÁ MAIS UMA 953 

DÉCADA, TRABALHO PRECARIZADO NA SAÚDE DESDE 2015... MuITO 954 

DISCURSO FÁCIL E NENHUMA AÇÃO SÓ FALÁCIA E ENROLAÇÃO... 955 

04:16:45 Francisco Silva: fUI  EXCLUIDO DA rEUNIÃO DESDE O 956 

INICIO, SOU CONSELHEIRO E ME COLOCARAM COMO PARTICIPANTE, OS 957 

GOLPISTAS SEGUEM SUA SINA MAS NÃO NOS CALAREMOS... 958 



04:17:18 tereza deiró: o governo do Estado não pode ficar na contramão de uma 959 

necessidade urgente -concurso público já!! . Essa força de trabalho precisa ser renovada 960 

sem precarização!! 961 

04:17:58 Francisco Silva: Criaram dois ambientes com o propósito de nos 962 

excluir da Reunião, não nos calarão... 963 

04:19:27 Francisco Silva: Deixo aqui meu REGISTRO! 964 

04:20:14 Francisco Silva: A RECOMENDAÇÃO está cheia erros... 965 

04:20:39 Francisco Silva: Para mim postos de forma proposital 966 

04:20:55 tereza deiró: o presidente tem que entender que de fato foi cerceada a 967 

possibilidade do conselheiro Francisco realizar seu trabalho do pedido de visas ao RAG. 968 

Isso e fato e tem que ser apurado. 969 

04:21:44 Francisco Silva: Pior fui impedido de participar da Reunião, pois 970 

estou na sala de participante e os Conselheiros estão como palestrantes, isso é golpe! 971 

04:24:43 tereza deiró: pq a mesa não providenciou suporte técnico para o  972 

conselheiro Francisco entrar como conselheiro palestrante que e a sua condição? 973 

04:27:45 tereza deiró: na próxima reunião o próprio Conselheiro se colocara- não 974 

vamos ficar rodando em círculo... e preciso refletir que sendo o novo parecerista não 975 

poderia ficar sem fala 976 

04:28:41 tereza deiró: precisamos... 977 

04:30:30 Francisco Silva: gOLPISTAS NÃO PASSARÃO!! 978 

04:36:41 Francisco Silva: DISCURSO FÁCIL... NÃO CABE NESSE ESPAÇO! 979 

04:37:27 Francisco Silva: FALS QUE NÃO COMBINASM  COMBINAM COM 980 

AS PRATICAS SERÃO SEMPRE QUESTIONADAS! 981 

04:40:02 tereza deiró: ao final de tudo queremos que se comprove que o parecer 982 

do RAG foi enviado 983 

 984 



 985 

 986 

 987 

 988 


